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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

EXTRATO DA ATA DA 1ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

REALIZADA NO DIA 25 DE JANEIRO DE 2016


Aos vinte e cinco dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezesseis, por volta das catorze horas, reuniu-se o COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizada à Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Bairro de Santo Antônio, nesta cidade, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Doutor Fernando Barros de Lima, Subprocurador-Geral em Assuntos Institucionais, que cumprimentou todos os presentes, explicou que Dr. Carlos Guerra encontrava-se em evento e solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Presentes os(as) Doutores(as): ADALBERTO MENDES VIEIRA, ADRIANA GONÇALVES FONTES, ALDA VIRGÍNIA DE MOURA, ANA DE FÁTIMA QUEIROZ DE SIQUEIRA SANTOS, ANDREA KARLA MARANHÃO CONDE FREIRE, ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI, CLÊNIO VALENÇA AVELINO DA ANDRADE, ELEONORA DE SOUZA LUNA, FERNANDO BARROS DE LIMA, FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE, GERALDO DOS ANJOS N. DE MENDONÇA JÚNIOR, IVAN WILSON PORTO, IZABEL CRISTINA DE NOVAES DE SOUZA SANTOS, JANEIDE OLIVEIRA DE LIMA, JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO, JUDITH PINHEIRO SILVEIRA BORBA, LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, LUCIANA MARINHO MARTINS MOTA E ALBUQUERQUE, MANOEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO, MARILEA DE SOUZA CORREIA ANDRADE, MARIO GERMANO PALHA RAMOS, RICARDO LAPENDA FIGUEIROA, RENATO DA SILVA FILHO, SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO, THERESA CLÁUDIA DE MOURA SOUTO E ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO. Ausências justificadas dos Procuradores: Fernando Antônio Carvalho Ribeiro Pessoa, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Itamar Dias Noronha, José Elias Dubard de Moura Rocha, Laise Tarcila Rosa de Queiroz, Lucia de Assis, Maria Bernadete Martins de Azevedo Figueiroa, Maria Betânia Silva, Nelma Ramos Maciel Quaiotti, Norma Mendonça Galvão de Carvalho, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa, Valdir Barbosa Junior. O Presidente, em exercício, registrou a presença do Dr. Salomão Ismail Filho, Representante da AMPPE. Verificada a existência de quorum regimental o Presidente declarou instalada a presente sessão e iniciou a leitura dos pontos da pauta: I. Aprovação da Ata da sessão anterior; II. Comunicações diversas; III. Processo CPJ nº 066/2014 – Proposta de mudança de atribuição da 3ª Promotoria de Justiça de São Lourenço da Mata – Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Fernando Barros de Lima; IV. Processo CPJ nº 025/2015 – Proposta de alteração das atribuições das 39ª e 6ª Promotorias de Defesa da Cidadania da Capital e 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo Agostinho - Relatora: Excelentíssima Senhora Dr.ª Theresa Cláudia de Moura Souto. V. Proposta de alteração das atribuições de cargos vagos de Procurador de Justiça. Passou aos pontos da Pauta: I. Aprovação da Ata da sessão anterior: Colocada em apreciação a Ata da 08ª Sessão Extraordinária do Colégio de Procuradores de Justiça, foi aberta a discussão. COLOCADA EM VOTAÇÃO FOI APROVADA, À UNANIMIDADE. II. Comunicações diversas: Dr. Francisco Sales registrou a lembrança que no último dia 11 de janeiro de 2016 completam-se dez anos da criação da ouvidoria, instituída em 11 de janeiro de 2006 e teve como primeira ouvidora Dra. Gerusa que foi por duas vezes Ouvidora-Geral do Ministério Público. Da mesma forma, pela Lei Complementar 83 foi criada a Promotoria de Educação e a 2ª Promotoria de Saúde. Dr. Francisco ressaltou que pela significância que mencionados órgãos têm para a instituição é que se faz importante esse registro histórico, para que o Ministério Público use essa memória histórica para ter um caminho para trilhar mais na frente. A parte das comunicações, Dr. Francisco Sales solicitou um pedido de esclarecimento em relação ao feito cujo objeto é a síntese de atribuições das Promotorias de Habitação e Urbanismo da Capital que foi incluída e retirada de pauta na última sessão, bem como porque ainda não retornou à pauta. O presidente em exercício, Dr. Fernando Barros disse que não teria esta informação para dar no momento. Dra. Laís Coelho solicitou inversão de pauta para que fosse apreciado em primeiro lugar o item V da pauta, não havendo objeções, o pedido foi deferido. Dr. Renato da Silva Filho informou que a Corregedora-Geral estará publicando no dia 26 ou 27 o calendário das correições nas Procuradorias Cíveis e Criminais, conforme determinação do Conselho Nacional do Ministério Público, as primeiras correições acontecerão no mês de março de 2016. Dr. Carlos Guerra assumiu a presidência dos trabalhos e deu prosseguimento a pauta. V. Proposta de alteração das atribuições de cargos vagos de Procurador de Justiça: Inicialmente Dr. Adalberto registrou que, seis meses antes da criação da Câmara Regional de Caruaru, a Coordenadoria das Procuradorias Criminais sugeriu, através de Ofício, que as procuradorias que ficassem vagas fossem sendo transformadas e passassem a atuar na Câmara Regional. Dr. Salomão também registrou que a Associação também já havia realizado pleito no mesmo sentido. Dra. Laís Coelho passou a relatar a proposta. Aberta a discussão e após amplo debate, foram levantadas duas questões para votação: 1) a transformação das atribuições dos cargos de 18º Procurador de Justiça Criminal, 15º Procurador da Justiça Criminal e os dois cargos de Procurador de Justiça de Defesa da Cidadania para atuarem junto a Câmara Regional de Caruaru; e 2) se a atuação das Procuradorias seria conjunta ou separada em cível e criminal. Aberta a votação, FOI APROVADA, POR MAIORIA, A TRANSFORMAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DOS QUATRO CARGOS VAGOS DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, PARA QUE PASSEM A ATUAR JUNTO A CÂMARA REGIONAL DE CARUARU. Aberta nova votação para o segundo quesito, FOI APROVADO, POR MAIORIA, QUE AS PROCURADORIAS COM ATUAÇÃO NAS CÂMARAS REGIONAIS TENHAM ATRIBUIÇÃO CONJUNTA NO CÍVEL E NO CRIME. Por fim, ficou determinada a manutenção do artigo 3º da minuta da resolução apresentada por Dra. Lais Teixeira. Dr. Adalberto lembrou que, quando for criado o Projeto de Lei, as questões administrativas e relativas à coordenação das mencionadas procuradorias deverão ser dirimidas. Dr. Laís solicitou que ficasse fixado um prazo para que ela apresentasse o Projeto de Lei referente ao ponto ora analisado, o que foi fixado em até 45 dias. III. Processo CPJ nº 066/2014 – Proposta de mudança de atribuição da 3ª Promotoria de Justiça de São Lourenço da Mata – Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Fernando Barros de Lima: Dr. Fernando Barros de Lima passou a relatar a proposta. Aberta discussão e realizados alguns esclarecimentos, iniciou-se a votação, a proposta FOI APROVADA, POR UNANIMIDADE, NO SENTIDO DE RENOMEAR E MODIFICAR AS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DE PROMOTOR DE JUSTIÇA DE SÃO LOURENÇO DA MATA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. Dr. Francisco Sales pediu vênia e solicitou ao Procurador Geral de Justiça que entrasse em contato com o Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco para ter acesso à minuta do novo Regimento Interno do Tribunal, para que, antes de ser editado e aprovado em definitivo, a Assessoria do Procurador Geral de Justiça possa estudar e apresentar propostas que sejam pertinentes ao Ministério Público de acordo com o novo Código de Processo Civil, tendo em vista que Regimento Interno do Tribunal tem repercussão sobre as atribuições do Ministério Público. O presidente, Dr. Carlos Guerra, solicitou que Dr. Fernando Barros providenciasse a minuta do novo Regimento Interno do TJPE. Em seguida, Dr. Carlos Guerra precisou ausentar-se, assumindo a presidência Dr. Fernando Barros de Lima. IV. Processo CPJ nº 025/2015 – Proposta de alteração das atribuições das 39ª e 6ª Promotorias de Defesa da Cidadania da Capital e 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo Agostinho - Relatora: Excelentíssima Senhora Dr.ª Theresa Cláudia de Moura Souto. Dra. Thereza Souto passou a relatar a proposta. Aberta a discussão e votação FOI APROVADA, POR UNANIMIDADE, A INCLUSÃO DA ATRIBUIÇÃO DE FISCALIZAR A UNIDADE DE CUMPRIMENTO DE MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA EXISTENTE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO NA PROMOTORIA DE JUSTIÇA COM ATUAÇÃO NA INFÂNCIA E JUVENTUDE DO CABO DE SANTO AGOSTINHO, NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA. Como nada mais foi dito, o Presidente em exercício declarou encerrados os trabalhos, determinando a lavratura da presente Ata por mim, Rebeca Farias Paes Barreto, digitada e assinada pelo Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, _________________ Dr. José Bispo de Melo, e pelos membros do Colegiado, presentes na sessão de sua aprovação. 

(ata elaborada com base em mídia MP3)
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